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              Câmara Municipal de Tijucas do Sul
_________________________________________________________________________________________


PROJETO DE LEI N 019 DE 31 DE OUTUBRO DE 2011
Dispõe sobre a proteção contra a poluição sonora e dá outras providencias.

O Prefeito do Município de Tijucas do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que por proposição do Vereador Joane de Oliveira, a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1º Ficam instituídas no Município de Tijucas do Sul as condições básicas de proteção da coletividade contra a poluição sonora, sem prejuízo das disposições contidas nos artigos 87 a 93 da Lei  247 de 27 de dezembro de 2010. 

Art. 2º - As disposições desta lei aplicam-se às áreas urbanas e rurais indistintamente.

Art. 3º - Enquanto não puder ser aferido por equipamento específicos  das disposições que trata o artigo 87, incisos I e II da Lei  247 de 27 de dezembro de 2010,  são permitidos os ruídos que provenham: 

I - de alto-falantes utilizados para a propaganda eleitoral, durante a época estabelecida pela Justiça Eleitoral, no horário compreendido entre 07:00  e 22:00 horas; 

II - de bandas de música em desfiles autorizados em praças ou logradouros públicos; 

III - de sirenes ou aparelhos semelhantes que assinalem o inicio e o fim de jornada de trabalho, desde que funcionem em zona apropriada e o sinal não se alongue por mais de 60 (sessenta) segundos; 

IV - de máquinas e equipamentos usados em obras públicas no período de 08:00 às 18:00 horas, salvo quando se tratar de obra que, por seu caráter de emergência, não possa ser realizada por razões técnicas ou operacionais dentro do supracitado período, devendo o caráter emergencial ser expressamente justificado pelo órgão competente; 

VI - de sirenes e aparelhos semelhantes, quando usados pela policia, batedores oficiais, em ambulâncias ou veículos de serviço urgente ou, ainda, quando empregados para alarme e advertência;  

VII - de explosivos empregados em pedreiras, rochas, minerações e demolições, entre 10:00 e 18:00 horas; 

VIII - de alto-falantes ou de outras fontes, em festas públicas ou religiosas e demais locais permitidos pelas autoridades, nos horários autorizados, entre 08:00 e 19:00 horas.

IX - de máquinas e equipamentos utilizados em empresas privadas, cooperativas, atividades agrícolas, extração de terra, argila, cascalho e detritos, entre 08:00 e 21:00 horas..

Art.4º - Constitui infração, Independentemente de medições de qualquer natureza, a ser punida na forma desta Lei, a produção de ruído, como tal entendido o som puro ou mistura de sons, com dois ou mais tons, capaz de prejudicar a saúde, a segurança ou o sossego público.

Art. 5º - Para os efeitos desta Lei, consideram-se prejudiciais à saúde, à segurança ou ao sossego público quaisquer ruídos que são: 

I - produzidos por veículos com o equipamento de descarga aberto ou o silencioso adulterado, bem como o originário de buzinas de veículos de qualquer natureza, salvo nos casos em que a autoridade de trânsito permitir o seu uso; 

II - produzidos por divulgação de publicidade comercial, através de propaganda falada, por meio de amplificadores de voz e alto-falantes em raio de cem (100) metros de prédios públicos, hospitais, cemitérios, igrejas e capelas.

 III - provenientes de instalações mecânicas, instrumentos musicais, aparelhos ou instrumentos sonoros de qualquer natureza, quando produzidos em logradouros públicos sem prévia autorização. 

IV - produzidos por animais de modo a provocar o desassossego ou a intranqüilidade da vizinhança. 

V - Produzidos por  som automotivo em veículos, excessivos e evitáveis, na zona urbana central.
Art. 6º - A inobservância às disposições desta Lei implicará a aplicação aos infratores das seguintes penalidades: 

I - Advertência na primeira infração; 

II - Multa de 500 (quinhentas) UFIR - Unidade Fiscal de Referência, na reincidência; 

III - Multa referida no inciso anterior em dobro, em caso de segunda reincidência; 

IV - Cassação da licença de funcionamento ou interdição da fonte produtora de ruído, em caso de terceira reincidência. 

Parágrafo Único - O não pagamento das multas, no prazo estabelecido, determinará sua inscrição em dívida ativa e penalidades estabelecidas no Código Tributário Municipal.
Art. 7º - No caso de estabelecimento industrial em zona apropriada, o ruído decorrente da sua atividade só será considerado infração quando verificado que atinge, no ambiente exterior, o sossego dos munícipes.

Art. 8º - As sanções estabelecidas nesta Lei não exoneram o infrator da responsabilidade civil ou criminal em que houver incorrido. 

Art. 9º - São incumbidas do controle da execução da presente Lei: 

I - a Secretaria Municipal de Finanças, pela Coordenação de Licenciamento e Fiscalização; 

II - a Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. 

§1º À Secretaria  Municipal de Finanças caberá aplicar as penalidades pelas infrações verificadas e manter o registro dos infratores. 

§2º Compete à Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente as demais atribuições, previstas nesta Lei, no âmbito municipal. 

Art. 10 - Qualquer pessoa que considerar seu sossego perturbado por sons ou ruídos não permitidos poderá solicitar ao órgão competente providências destinadas a fazê-los cessar.

Art. 11 - Esta Lei entrará em vigor em 10 de janeiro de 2012.
Art. 12 - As disposições em contrário ficam revogadas.
Sala das Sessões em 07 de novembro de 2011.
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